PORTARIA NORMATIVAN? 17 ,DE 31 DE JULHO DE 2013.

Dispde sobre os procedimentos de adesdo
das instituigdes publicas - estaduais ¢
municipais de educagfo superior e de
saude; programas de residéncia em
Medicina de Familia e Comunidade
Medicina Preventiva ¢ Social e Clinica
Médica; e de escolas de governo em satde
publica ao Programa Mais Médicos para o
Brasil e da outras providéncias.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCACAO no uso da atribuigfo que lhe
confere o art. 87, inciso II da Constitui¢io Federal, e tendo em vista o disposto na Medida

- Provisoria n® 621, de 8 de julho de 2013, bem como na Portaria Interministerial MS/MEC n°

1.369, de 8 de julho de 2013, resolve:
Art. 12 Poderfio aderir ao Programa Mais Médicos para o Brasil:

I - as instituigdes publicas estaduais e municipais de educagdio superior, que
oferegam curso de Medicina gratuitamente;

Il - os programas de residéncia em Medicina de Familia ¢ Comunidade, de
Medicina Preventiva e Social e Clinica Médica que estejam devidamente credenciados pela
Comissdo Nacional de Residéncia Médica (CNRM));

III - as escolas de governo em saGide publica, que possuam no minimo um
programa residéncia médica ou de pos-graduagfo na 4rea de satide coletiva ou afins; e

IV - as secrctarias municipais e estaduais de sadde que tenham ao menos um
programa de residéncia médica vinculado as mesmas.

§1° As institui¢Ges, escolas e prograthas de residéncia interessados em aderir ao
Programa Mais Médicos para o Brasil deverfio apresentar termo de pré-adesdo, conforme o
modelo do Anexo I desta Portaria, no perfodo de 05 a 12 de agosto de 2013, ao Ministério da
Educagéo.

§2° As instituigdes, escolas e programas de residéncia deverfio indicar, no
momento da pré-adesfio, um tutor académico responsavel pelas atividades e, no méximo, trés
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tutores académicos para fins de cadastro de reserva, que atendam aos requisitos da Portaria
Interministerial MS/MEC n® 1.369, de 8 de julho de 2013 e desta Portaria.

§3° As instituigdes, escolas e programas de residéncia deverio enviar o termo de
pré-adesdo devidamente assinado pela autoridade local responsavel pela instituigfio, escola ou
programa de residéncia, e digitalizado, até as 23:59 hs do dia 12/08/2013, para o endereco
maismedicos@mec.gov.br, com cdpia para o enderego eletrdnico vinicius.rocha@mec.gov.br.

§4° As institui¢des, escolas e programas de residéncia deverfio, no prazo
estipulado no pardgrafo anterior, enviar através de postagem pelo correio copia impressa e
assinada do termo de pré-adesfio, com aviso de recebimento (AR), para o enderego Ministério da

Educacfo, Edificio Sede, Bloco L., Esplanada dos Ministérios, 3° Andar, Sala 303 CEP: 70047-
900.

§5° No momento da pré-adesdo instituicSes, escolas ¢ programas de residéncia
deverdo indicar a unidade responsavel pela avaliagio e autoriza¢do de pagamento das bolsas de
tutoria e supervisdo académicas.

Art. 2° O Ministério da Educag¢io decidira sobre a validagiio do termo de pré-
adesdo das instituigbes, escolas e programas de residéncia que atenderem aos requisitos previstos.
no art. 1° desta Portaria, observadas as necessidades do Programa Mais Médicos para o Brasil.

§1° Serdo selecionadas instituigSes, escolas e programas de residéncia apenas nas
unidades da federagio onde ndo houver adesdo de institui¢8o federal de educagéio superior, nos
termos da Portaria Normativa n° 14, de 10 de julho de 2013.

§2° Em caso de manifestagfio de interesse de mais de uma institui¢do, escola ou
programa de residéncia por unidade da federagfio, serd dada preferéncia aquele sediado na
capital.

§3° Caso persista o empate, sera selecionado aquele que ofertar programa de
residéncia médica ou especializagdo na area de saide coletiva, medicina de familia e
comunidade ou 4reas afins.

§4° Se ainda persistir o empate, serd selecionado aquele programa de residéncia
vinculado a instituigGes estaduais e municipais de educagfo superior, de acordo com critérios do
art. 1°.

§5° As instituicBes, escolas e programas de residéncia nfo selecionados neste
primeiro momento de pré-adesdo irfio compor um banco de entidades supervisoras, que poderdo

ser mobilizadas a qualquer momento para composi¢io do quadro de tutoria do Programa Mais
Meédicos para o Brasil.

Art. 3% As instituigdes, escolas e programas de residéncia que tiverem seus termos
de pré-adesdo validados pelo Ministério da Educacfio deverfio firmar termo de adesfio no prazo
méximo de 10 (dez) dias apds a divulgacio das entidades selecionadas.

Paragrafo tnico. O termo de adesfo estard disponivel para assinatura das
institui¢bes, escolas e programas de residéncia selecionados por meio de comunicagiio via
endereco eletrdnico e expediente de oficio do MEC a ser enviado e conterd, no minimo, as
seguintes obrigacGes para a entidade:

1 — atuar em cooperagdo com os entes federativos, as CoordenagOes Estaduais do
Programa e organismos internacionais, no &mbito de sua competéncia, para execugdo do
Programa Mais Médicos para o Brasil;

IT — coordenar o acompanhamento académico do Programa;
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I — ratificar a unidade responsavel pela avaliagio e autotizagdo de pagamento- "
das bolsas de tutoria e supervisdo académicas, indicada no termo de pré-adesdo;

IV — definir mecanismo. de avaliagiio e autorizagfo de pagamento das bolsas de
tutoria e supervisdo;

V — ratificar a indica¢fo dos tutores académicos do Programa, feita no termo de
pré-adesdo;

V1 — definir critérios e mecanismo de selegdo de supervisores;
VII - realizar selegéio dos supervisores do Programa;

VIII — monitorar e acompanhar as atividades dos supervisores e tutores
académicos no dmbito do Programa;

IX - ofertar os mddulos de acolhimento e avaliagio aos médicos intercambistas; e

Art. 42 Os tutores académicos serfio selecionados pela instituigbes, escolas e
programas de residéncia entre os docentes da 4rea médica, preferencialmente vinculados 2 area
de satide coletiva ou correlata, & area de medicina de familia ¢ comunidade, ou a 4rea de clinica
médica.

§12 Os tutores académicos perceberdo bolsa-tutoria, na forma prevista no termo de
adesdo.

§2° Os tutores académicos serdo responsdveis pela orientagfio académica e pelo
planejamento das atividades do supervisor, trabalhando em parceria com as CoordenagBes
Estaduais do Programa, e tendo, no minimo, as seguintes atribuigGes:

1 — coordenar as atividades académicas da integragdo ensino-servigo, atuando em
cooperagdo com os supervisores ¢ os gestores do SUS;

11 — indicar, em plano de trabalho, as atividades a serem executadas pelos médicos
participantes e supervisores, bem como a metodologia de acompanhamento e avaliagéo;

111 — monitorar o processo de acompanhamento e avaliagfio a ser executado pelos
supervisores, garantindo sua continuidade;

1V — integrar as atividades do curso de especializagio s atividades de integragdo
ensino-servico;

V — relatar 4 instituicio ou escola & qual esteja vinculado a ocorréncia de situagSes
nas quais seja necessarla a adogdo de providéncia pela instituigio; ¢

VI — apresentar relatdrios periédicos da execucio de suas atividades no Programa
3 instituiciio & qual esteja vinculado e & Coordenagiio do Programa.

Art. 52 Os supervisores serfio selecionados entre profissionais médicos por meio
de edital conforme critérios e mecanismos estabelecidos pelas instituigbes, escolas € programas
de residéncia aderente e validados pela Coordenagiio Estadual do Programa Mais Médicos para o
Brasil.

§12 Os supervisores selecionados perceberdo bolsa, conforme avaliagio e
autorizagio das instituigBes, escolas e programas de residéncia aderentes, na forma prevista no
termo de ades&o.

§2° Os supervisores selecionados serfio responsdveis pelo acompanhamento e
fiscalizagiio das atividades de ensino-servigo do médico participante, em conjunto com o gestor
do SUS no Municipio, e terfio, no minimo, as seguintes atribuigSes:
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I —realizar visita periddica para acompanhar atividades dos médicos participantes;
11 — estar disponivel para os médicos participantes, por meio de telefone e internet;
IIT — aplicar instrumentos de avaliagdo presencialmente; e ‘

IV —~ acompanhar e fiscalizar, em conjunto com o gestor do SUS, o cumprimento
da carga horaria de 40 horas semanais prevista pelo Programa para os médicos participantes, por
meio de sistema de informacgio disponibilizado pela Coordenagfo do Programa.

Art. 6° Os prazos desta Portaria poderfio ser alterados mediante ato do Secretério
de Educagéo Superior.

Art. 7° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacgo.

-~ ALOIZIO MERCADANTE OLIVA
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ANEXO1I
PROGRAMA MAIS MEDICOS PARA O BRASIL

Termo de Pré-Adesfo ao Programa Mais Médicos para o Brasil

Pelo presente termo a [Instituiciio Estadual/Municipal, a Escolas de Governo em
Saunde Publica ou o Programa de Residéncial , com sede na
, inscrita no CNPJ/MF sob o n? , neste ato
representada por seu Dirigente Maximo ou Supervisor de Programa de Residéncia ou Presidente
de Comissdo de Residéncia Médica (COREME} , doravante, intitulada
ENTIDADE manifesta intengfo de pré-adesiio Programa Mais Médicos para o Brasil.

Clausula Primeira — Do Objeto

O presente termo de pré-adesfio tem por objeto viabilizar a tutoria e supervisio
presencial e a distdncia de médicos formados em instituicdes de educagfo superior brasileiras ou
com diploma revalidado no Brasil e médicos formados em instituigdes de educagfio superior
estrangeiras, por meio de intercAmbio médico internacional inscritos Programa Mais Médicos
para o Brasil, nos termos da Medida Provisoria n® 621, de 2013, e na Portaria Interministerial
MS/MEC 1 1.369, de 8 de julho de 2013.

Cl4usula Segunda — Das ObrigacGes
Para consecugfo do objeto do presente termo a ENTIDADE devera:

I — Indicar um tutor académico que participard das atividades de formagio e
outras atividades do programa que ocorram na fase que antecede a validag8o pelo Ministério da
Educagio deste termo e assinatura do termo de ades&io da ENTIDADE e, no maximo, trés tutores
que compordo cadastro reserva;

II — Indicar a unidade responsével pela avaliagdo e autorizago de pagamento das
bolsas de tutoria e supervisdo académicas;

I — Encaminhar, como anexo este termo, ficha contendo dados cadastrais €
curriculo lattes dos tutores indicados;

IV - Definir mecanismo de avaliagio e autorizagio de pagamento das bolsas de
tutoria e supervisdo.

V — Firmar, em caso de validagfio, termo de adesfio com o Ministério da
Educacgio.

Clausula Terceira — Dos Tutores Académicos

I — O Tutor Académico serd escolhido pela ENTIDADE dentre os docentes da
area médica, vinculados, preferencialmente, & area de conhecimento de satide coletiva, a area de
medicina de familia e comunidade, ou a area de clinica médica;

II -~ O tutor académico é responsavel pela orientagio académica e pelo
planejamento das atividades do supervisor;






III — Os tutores do cadastro reserva poderdo ser convocados de acordo com o
ntimero de médicos selecionados para o programa;

IV — Para o desenvolvimento de suas atividades o tutor académico recebera bolsa-
tutoria no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),

V ~ S#o atribui¢Ses do tutor académico, sem prejuizo de outras que vierem a ser
definidas pela coordenagfio do Programa Mais Médicos para o Brasil:

a) coordenar as atividades académicas da integragio ensino-servigo, atuando em
cooperagdo comn 0s supervisores € os gestores do SUS;

b) indicar, em plano de trabalho, as atividades a serem executadas pelos médicos
participantes e supervisores e a metodologia de acompanhamento e avaliagio;

¢) monitorar o processo de acompanhamento e avaliagdo a ser executado pelos
supervisores, garantindo sua continuidade;

d) integrar as atividades do curso de especializagfio as atividades de integra¢fo
ensino-servico;

e) relatar & ENTIDADE 4 qual estd vinculado a ocorréncia de situagbes nas quais
seja necessaria a adoglo de providéncia pela entidade; e

f) apresentar relatérios periddicos da execucfio de suas atividades no Programa
Mais Médicos para o Brasil 4 entidade a qual estd vinculado e 4 Coordenagio do Mais Médicos.

Clausula Quarta - Da Unidade responsdvel pela avaliagio e autorizagiio do
pagamento de bolsa de tutoria e superviséo.

A ENTIDADE indica como responsidvel pela avaliacio e autorizagio do
pagamento de bolsas de tutoria e supervisio a [Unidade],
vinculada a sua estrutura.

{Local/data)

Dirigente Maximo ou Supervisor de Programa de Residéncia ou Presidente de
Comisséo de Residéncia Médica (COREME)






ANEXO II
PROGRAMA MAIS MEDICOS PARA O BRASIL

FICHA DE CADASTRO DO TUTOR

Nome:

Endereco:

RG: CPF.:

Telefone: ___ Correio eletrdnico:
(Anexar Curriculo Lattes)

Cadastro de reserva:

Nome:

Endereco:

RG: CP.F.:

Telefone: Correio életrénico:

(Anexar Curriculo Lattes)

Nome:

Endereco:

RG: CPF.:

Telefone: Correio eletrdnico:

(Anexar Curriculo Lattes)

Nome:

Endereco:
RG: CPF.:
Telefone: Correio eletrénico:

(Anexar Curriculo Lattes)






